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                   CÂMARA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS
                           GABINETE DO VEREADOR PASTOR ALCIDES

ANTEPROJETO DE LEI Nº.         /2022
INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO AO DESCONTO NO IPTU, DENOMINADO “IPTU VERDE”
Art. 1º Fica instituído no âmbito do município de Sete Lagoas o “IPTU Verde”, cujo objetivo é fomentar medidas que preservem, protejam e recuperem o meio ambiente, mediante concessão de benefício tributário ao contribuinte.
Parágrafo único. O benefício tributário disposto consiste na redução do Importo Predial e Territorial Urbano (IPTU) e da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos - TCRS aos proprietários de imóveis residenciais e não-residenciais que adotarem as seguintes medidas:
I – sistema de captação de água da chuva;
II – sistema de reuso de água;
III – sistema de aquecimento hidráulico solar;
IV – reserva de espaço permeável em terreno a ser construído;
V – construção com materiais sustentáveis;
VI – participação no programa de coleta seletiva do município.
Art. 2º Para efeitos desta lei considera-se:
I – sistema de captação da água da chuva: sistema que capte água da chuva e armazene em reservatórios para utilização do próprio imóvel;
II – sistema de reuso de água: utilização, após o devido tratamento das águas residuais provenientes do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja potável;
III – sistema de aquecimento hidráulico solar: utilização de sistema de captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir parcialmente o consumo de energia elétrica na residência;
IV - reserva de espaço permeável em terreno a ser construído: realização de arborização, jardinagem ou área verde em no mínimo 30% (trinta por cento) do terreno;
V - construção com materiais sustentáveis: utilização de materiais que atenuem os impactos ambientais, o que deve ser comprovado mediante apresentação de selo ou certificado;
VI - participação no programa de coleta seletiva do município: comprovado por meio do cadastro e/ou declaração de participação emitida pela Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Sete Lagoas – ACMR.
Art. 3º O benefício tributário no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e na Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos (TCRS) para o caso das medidas dispostas no art. 1º desta Lei, será concedido nas seguintes proporções:
I – 2% para as medidas descritas nos incisos I e II;
II – 4% para as medidas descritas nos incisos III, IV e V;
III – 6% para a medida descrita no inciso VI.
Art. 4º Os interessados em obter o benefício tributário devem protocolar o pedido e sua justificativa no órgão competente, contendo a medida aplicada em sua edificação ou terreno, devidamente comprovada.
Art. 5º O incentivo fiscal desta lei apenas será concedido aos contribuintes quites com suas obrigações tributárias para com o Município.
Art. 6º O benefício será revogado quando o proprietário:
I – inutilizar a medida que levou à concessão do desconto;
II – deixar de pagar uma das parcelas em caso de IPTU parcelado;
III – não fornecer as informações solicitadas pelos órgãos competentes.
Art. 7º O Poder Executivo incluirá, na LDO e LOA do exercício civil subsequente ao da data de publicação desta Lei, as despesas decorrentes de sua execução.
Art. 8º O Poder Executivo Municipal implementará políticas com a finalidade de conscientizar a população local acerca da importância da adoção das medidas constantes no art. 1º desta lei, com a finalidade de fomentar a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sete Lagoas/MG, 01 de janeiro de 2022.
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem como objetivo fomentar medidas que busquem a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente.

O artigo 225 da Constituição Federal preconiza que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Dessa forma, é dever do Poder Público realizar medidas com a finalidade de zelar pelo desenvolvimento sustentável, sendo ao município primordial essa tarefa.

Logo, a partir dos incentivos ao uso de tecnologias sustentáveis nas edificações urbanas, a reciclagem e reuso de resíduos e materiais da construção civil, além dos estímulos ao armazenamento e reuso das águas pluviais, dentre outras medidas, busca-se contribuir para a preservação do meio ambiente e, consequentemente, poderá se vislumbrar uma melhora na qualidade de vida da população de Sete Lagoas.

Nesse sentido, conto com o apoio de meus nobres pares.

  Quando o justo governa o povo se alegra.
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